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Resumo: é reconhecido que o planejamento 
apresenta uma forte correlação com o 
desenvolvimento econômico desde os primeiros 
escritos de Henri Saint-simon, precursor desse 
campo de estudo. O caráter ativo do Estado de 
bem estar nacional vigente no pós-segunda guerra 
mundial e o franco processo de crescimento 
econômico internacional neste período (1945-1970) 

Contudo a crise do padrão de acumulação 
keynesiano-fordista, a partir da década de 1970, 
marcou a crise do planejamento, que perdeu espaço 
nas esferas política e acadêmica. No mesmo 
contexto, ascendeu um novo padrão de acumulação, 

inovação e conhecimento. Este modelo deu origem 
a uma nova forma de ação estatal na economia, a 
qual deveria se voltar à promoção da capacidade 
tecnológica local, com vistas a gerar ganhos de 
competitividade no mercado internacional. Entende-
se que este contexto seria favorável à retomada 
do planejamento, o que não aconteceu. Mesmo 
sendo o Estado ativo no contexto da economia do 
conhecimento, o planejamento praticamente não 
se reergueu da crise instalada ainda na década 
de 1970. Defende-se aqui que o uso da economia 
do conhecimento e da inovação na promoção 
do desenvolvimento regional abre espaço para a 
retomada do planejamento como política efetiva de 
governo.

Palavras-chave: Planejamento; Desenvolvimento 
Regional; Inovação; Economia do Conhecimento.

Abstract: planning is strongly related to the 
economic development since the earlier studies 
performed by Henri Saint-Simon. The role of the State 
during the post-war (1939-1945) and the economic 
growth during the golden ages contributed to make 

the Fordist-Keynesian State pattern crisis resulted 
in the planning crisis during the 1970s. This crisis 
made this subject lose importance in political and 
academic sectors. At the same period has appeared 
a new economic development model, based on 

and in the knowledge. This model originated a 
new role for the State intervention, which should 
be focused in technological development and in 
international competitiveness generation. This 
context was favorable to the resurgence of planning, 
which did not happen. Even the State had a very 
important role in the knowledge economics context, 
planning was not used or remembered in its action. 
This paper is about this process, and agrees in the 
existence of a role for planning in the context of the 
knowledge economics for regional development.

Keywords: Planning, Regional Development, 
Innovation, Knowledge Economics.

1 Introdução

É reconhecido que o planejamento 
apresenta uma forte correlação com o 
desenvolvimento econômico desde os primeiros 
escritos de Henri Saint-Simon, precursor desse 
campo de estudo (FRIEDMANN, 1991). Nesse 

de técnicas de planejamento com vistas a pro-
mover o crescimento de regiões deprimidas ou a 
equidade de renda num determinado contexto na-
cional. Sendo assim, um amplo ferramental eco-
nômico foi utilizado no âmbito do planejamento 

com vistas a alcançar tal objetivo (FRIEDMANN, 
1977; PARR, 1999). 

O caráter ativo do Estado de bem estar na-
cional vigente no pós-segunda guerra mundial e o 
franco processo de crescimento econômico interna-

-

àquela época. Contudo, as mudanças no padrão 
de acumulação resultantes da crise do modelo for-
dista-keynesiano, em meados da década de 1970, 
levaram a uma perda de espaço do planejamento e 
a crescentes ataques à ação interventora do Estado 
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na economia.

Por outro lado, o intenso processo de desen-
volvimento tecnológico, principalmente no âmbito 
das tecnologias da informação e comunicação, e a 
ascensão de um modelo de competição globalizado 
levou à necessidade de criação de um novo padrão 
de competição internacional o qual demandava a 
presença estatal na economia ao invés de sua com-
pleta retirada (JESSOP, 2002). Nesse sentido, po-
líticas de desenvolvimento inovativo e tecnológico 
com enfoque regional ganharam espaço como for-
mas de promoção do desenvolvimento econômico 
(DINIZ, 2001). Simultaneamente, o planejamento 
entrava em decadência devido à onda de ataques 
provindos da ascensão de uma mentalidade neo-
liberal e aos seus problemas e limitações. Deste 
modo, as políticas de desenvolvimento local por 
meio da inovação tecnológica em pouco se asso-
ciaram ao conceito de planejamento, sendo ambos 
marcados por trajetórias distintas a partir da década 
de 1970, mesmo apresentando similaridades.

Nesse sentido, busca-se entender porque o 
planejamento, enquanto teoria e prática, mesmo 
guardando forte relação com os novos padrões 
de desenvolvimento adotados no período subse-
quente à década de 1970, permaneceu em desuso 
e imerso em sua crise ao longo das últimas déca-
das. Frente a este quadro, o presente trabalho tem 
entre seus objetivos mostrar a relação entre o pla-
nejamento e o desenvolvimento econômico, apon-
tando a vinculação do planejamento à política de 
desenvolvimento regional, pautada tanto nos polos 
de crescimento, até a queda do paradigma keyne-
siano-fordista de acumulação, quanto nas aglome-
rações inovativas, a partir das décadas de 1980 e 
1990. Discute-se ainda a manutenção da crise do 
planejamento frente à ascensão desse novo padrão 
de desenvolvimento que ainda demanda a ação do 
Estado na economia. Para cumprir com a proposta 
deste trabalho, são analisadas e discutidas as con-
tribuições de autores que abordaram a evolução e 
crise do planejamento e de autores ligados ao para-
digma da economia do conhecimento.

O trabalho está divido em 6 seções, sendo a 
primeira esta introdução. A segunda seção constitui 
uma apresentação da constituição histórica e teó-
rica do planejamento. A terceira trata de aspectos 
ligados à transição no padrão de acumulação ca-
pitalista a partir da década de 1970 e seus efeitos 
sobre a ação estatal, o planejamento econômico e 
as políticas de desenvolvimento regional. A quarta 
seção fala sobre o planejamento e suas possíveis 
relações com a economia do conhecimento. A quin-
ta seção trata das sinergias e desencontros entre 

a economia do conhecimento e o planejamento. O 

2 Teoria do planejamento: um breve histó-
rico

O planejamento tem suas bases teóricas 
construídas a partir das obras de Henri de Saint-
-Simon, ainda no início do século XIX, o que faz 
com que este autor seja considerado o precursor 
deste campo de estudo (FRIEDMANN, 1991). Já 
em seus primeiros escritos, Saint-simon apontava 
a necessidade de promoção do crescimento econô-
mico associado à busca de formas de melhora da 
qualidade de vida da população.  Seu entendimento 
acerca das medidas que deveriam nortear a ação 
governamental na França, ainda no século XIX, 
apresentavam alguma semelhança ao que veio a 
se consolidar posteriormente com a perspectiva 
das teorias do desenvolvimento econômico. Essa 
analogia entre a proposta do pensador e a teoria 
do desenvolvimento econômico é pertinente ao se 
observar que além do aumento da riqueza nacional 
este se preocupava com a melhoria social (FRIED-
MANN, 1991). Portanto, já nos primeiros traços na 

sensação da existência de uma perspectiva apon-
tando para a sua utilização com vistas à promoção 
do que mais tarde se associaria ao desenvolvimen-
to econômico. 

-
-

volvimento das duas áreas ao longo do século XX, 
principalmente, pois se trata de um período que foi 
marcado pela consolidação do Estado de bem estar 
keynesiano visando ao desenvolvimento de regiões 
deprimidas mundo afora. Esse contexto daria ori-

três grandes vertentes do planejamento, o planeja-
mento econômico1. 

Friedmann (1991) traça a linha evolutiva do 
planejamento remetendo às suas origens teóricas 
nos vários campos do conhecimento que contribu-
íram para a sua formação. Ao tentar sintetizar as 

-
mento, o autor mostra a economia se desdobrando 
em duas perspectivas distintas na sua construção. 
Segundo a sistematização proposta por este autor, 

1 Para esta autora o planejamento poderia ser dividido em três 
grandes linhas. Seriam elas, o planejamento econômico, o 
desenvolvimento físico do espaço e a análise de políticas pú-
blicas (HEALEY, 2005).
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sobre o planejamento viria da economia neoclássi-
ca. Esta se associaria ao planejamento como her-
deiro das contribuições de Adam Smith e John S. 
Mill e daria sustento para o desenvolvimento das 
teorias do bem-estar e da ciência política em mea-
dos do século XX. 

-
ciaria a construção do planejamento é derivada da 
Economia Institucionalista, que por sua vez des-
cenderia da Escola Histórica Alemã, do século XIX. 
Essa perspectiva se baseou no estudo das institui-
ções econômicas e sociais, examinando seus defei-
tos com vistas a propor suas reformas. Friedmann 
(1991) sugere que os institucionalistas tiveram im-
portantes contribuições no planejamento de ques-
tões relativas ao pleno emprego, crescimento eco-
nômico e desenvolvimento regional entre outros. 

A partir desta sistematização, o autor propôs 
uma espécie de síntese das origens do planejamen-
to econômico, considerando uma raiz com base na 
economia ortodoxa e outra com base na crítica ins-
titucionalista. Ao longo desse esquema se percebe 
que essas duas raízes do planejamento econômico 

às escolas econômicas que as originaram. 

A economia neoclássica é considerada for-
-

jamento denominada por Friedmann (1991) como 

da estatística e da matemática. Os planejadores ali-

engenheiros sociais que, de acordo com o autor, 
acreditam ser capazes de alcançar as melhores so-

-
temáticas apropriadas. Esta tradição assume ainda 
a perspectiva de valores que são característicos da 
economia neoclássica, como o individualismo, a su-
premacia do mercado na distribuição dos recursos 
existentes e a lógica de equilíbrio.

planejamento daria origem à sua vertente denomi-
nada “Reforma Social” (FRIEDMANN, 1991, p. 95)2. 
Esta tradição estaria centrada no papel do Esta-
do na orientação social, sendo o seu entendimen-
to acerca do planejamento pautado na aplicação 
do conhecimento técnico em assuntos públicos. 
Segundo o autor, a partir da publicação da Teoria 

Geral, de Keynes, os adeptos da Reforma Social 
assumiriam que a intervenção estatal deve ser 

2 Friedmann (1991) propõe a existência de quatro tradições na 
teoria do planejamento. São elas, a Reforma Social, a Mobili-
zação Social, a Análise de Políticas e o Aprendizado Social.

efetiva, sendo esta voltada para a busca do pleno 
emprego, do crescimento econômico e da redistri-
buição da renda. Faz-se necessário salientar que 
esta tradição lançaria mão de outras perspectivas e 
instrumentos econômicos não estritamente ligados 
à economia institucional, mas que seriam úteis para 
o planejamento público, como a contabilidade social 
(Kuznets), a economia regional e urbana (Perloff) 
e o desenvolvimento econômico (Hirschman), entre 
outros.

Nesse sentido, a perspectiva heterodoxa do 

keynesiana, utilizou roupagem marcada pela preo-
cupação estatal com a promoção do estado de bem 
estar social, associado à manutenção de elevados 
níveis de crescimento da economia. Num cenário 
marcado pelo crescimento econômico acelerado e 
pelo esforço de industrialização e desenvolvimen-
to de economias periféricas, o planejamento pas-
saria a ser, cada vez mais, entendido como uma 
ferramenta para a promoção do desenvolvimento 
econômico. O uso de políticas públicas visando a 
impulsionar o consumo interno e a alimentar o cres-
cimento industrial, pautado no regime Fordista de 
acumulação de capital, marcou a atuação governa-
mental nesse período (HEALEY, 2005). O planeja-
mento econômico utilizaria, assim, uma roupagem 

prevaleciam no cenário de franco crescimento eco-
nômico no pós-guerra. As políticas de bem estar 
adotadas pelas grandes economias capitalistas e 
a promoção de um modelo de produção de massa 
estiveram entre as estratégias que marcaram este 
modelo crescimento e planejamento, que prevale-
ceu nos chamados anos dourados.

Por tudo isto, ressalta-se que se tratou de um 
contexto no qual o crescimento e a industrialização 
de regiões deprimidas foram colocados como focos 
fundamentais da ação estatal, nos âmbitos regional 
e nacional, visando ao desenvolvimento econômi-
co. A ação estatal promovendo o crescimento em 
economias, como as latino-americanas nos anos 
1950, ou regiões pouco desenvolvidas como o Vale 
do Tennesse nos Estados Unidos um pouco antes 
na década de 1930, assumiam este entendimento. 

O planejamento regional está basicamen-
te relacionado à eliminação das caracte-
rísticas da economia dual (FRIEDMANN , 
1977, p. 382).

era o objetivo da maior parte dos atores envolvi-
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dos na elaboração de políticas públicas ao redor 
do mundo, àquela época. Esta concepção do papel 
do planejamento foi carregada por uma forte carga 
de keynesianismo, praticamente inevitável naque-
le período. Por isso, também guarda semelhanças 
com os desenvolvimentos ligados ao estruturalismo 
latino-americano, particularmente, com as obras 
da tradição cepalina. O estímulo à demanda como 
indutor do crescimento e do desenvolvimento de 
áreas deprimidas se colocava como o carro chefe 
das políticas governamentais então adotadas. O 
planejamento regional, segundo esta ótica, pode-
ria possibilitar ao Estado nacional a consolidação 
de mercados, uma melhor exploração dos recursos 
existentes e a execução de um conjunto de obras 
infraestruturais. Esse processo criaria repercussões 
sobre os níveis de emprego da população, renda e 
consumo, possibilitando, assim, o crescimento da 
economia.

O pressuposto da existência de economias 
duais abriu caminho para o surgimento de variadas 
teorias visando à promoção do desenvolvimento 

-
na. Nesse sentido, cabe menção à perspectiva do 
crescimento desigual, sustentada nas obras de Hir-
shmann (1977) e Myrdal (1960). Esta linha de aná-

ricas tendiam a ampliar seu crescimento enquanto 
as regiões mais pobres se mantinham estagna-
das, sendo tal condição associada à prevalência 

contribuições reside na ideia de que o crescimen-
to das regiões mais ricas pode gerar repercussões 
negativas (efeitos de polarização) superiores às po-

pobres num determinado país. Tratar-se-ia de um 
mecanismo de causação circular cumulativa, o qual 
resultaria no acirramento das desigualdades regio-
nais. Devido a isso, estas contribuições teóricas 
defendiam abertamente a ação Estatal objetivando 
dirimir a tendência à desigualdade no crescimento 
regional. Tais esforços estiveram, durante a década 
de 1960 principalmente, no cerne das políticas de 
desenvolvimento regional que objetivavam reduzir 
as disparidades de crescimento entre as regiões de 
um mesmo país. Por isso, elas também se asso-
ciavam fortemente ao que se entendia por planeja-
mento econômico e regional àquela época. 

No entanto, a perda de espaço do paradig-
ma de produção e acumulação Fordista, entre as 
décadas de 1970 e 1980, também levou a uma re-
tração do uso das políticas de desenvolvimento e 
planejamento com teor keynesiano. Nesse período 
foi aberto espaço para o reaparecimento de ideias 
liberais em prol da retirada do Estado de questões 

econômicas. Neste contexto, qualquer medida que 
sinalizasse a intervenção governamental, como re-
queria o planejamento, estaria sujeita ao seu não 
uso ou implementação pelos governos com tendên-
cias liberais como o britânico e o norte-americano, 
naquele período (HEALEY, 2005). 

Contudo, este mesmo período mostrou a tran-
sição para um novo padrão de acumulação, a partir 
da década de 1970, pautado no avanço das tecno-
logias da informação e na maior acessibilidade aos 
mercados. As teorias do desenvolvimento econômi-
co passaram a apontar um ganho de importância 
da inovação e dos fatores que a estimulam para a 
ampliação da renda nos diversos países. Passou-
-se a considerar que a capacidade dos agentes em 
inovar marcaria sua posição no cenário econômico, 
assegurando sua competitividade e acumulação de 
riqueza. Logo este novo contexto demandaria uma 
nova interpretação do planejamento, assim como 
houve com o desenvolvimento, com vistas a enten-
der e a utilizar os benefícios da tecnologia para a 
melhora do desempenho econômico.

3 Teorias e políticas de inovação localizada 
e o planejamento regional

3.1 A teoria dos polos de crescimento

A partir da década de 1960 teve grande di-
fusão o uso de estratégias de desenvolvimento 
econômico regional baseadas na chamada teo-
ria dos Polos de Crescimento (PERROUX, 1967). 
Tratava-se de uma orientação teórica de grande 
repercussão na escola francesa, que bebeu princi-
palmente nas contribuições de François Perroux e 

os formuladores de políticas públicas àquela época. 
Muito do que feito em termos de planejamento eco-
nômico, e regional, naquele período foi baseado na 
teoria dos polos que tinha como proposta central a 
implantação de uma indústria inovadora num deter-
minado espaço econômico ou regional. Tal indústria 
transmitiria seu crescimento para os outros setores 
componentes daquele espaço, promovendo, assim, 
o espalhamento do crescimento regional. A expan-
são nos níveis de crescimento desta indústria indu-
ziria, portanto, o crescimento de todas as indústrias 
a ela ligadas estabelecendo uma espécie de cadeia 
de crescimento econômico. 

A indústria indutora do crescimento seria 
chamada “motriz”, sendo caracterizada pela sua 
vinculação a uma gama de indústrias menores que 
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transbordamentos para trás ou para frente (PER-
ROUX, 1977). A presença desta indústria motriz 
caracterizaria os polos de crescimento no espaço, 
que não necessariamente se distribuiriam equitati-
vamente ao longo do território nacional. O polo de 
crescimento seria marcado, então, pela existência 
de um conjunto de indústrias localizado numa zona 
urbana que geraria efeitos de crescimento direcio-

-
ca, os polos transmitiriam seu crescimento para o 
seu entorno, promovendo a expansão da economia 
regional (DINIZ, 2001). 

Perroux (1977) considerava que o cresci-
mento econômico seria fortemente dependente da 
criação de novas indústrias e da introdução de ino-
vações. Segundo este autor, os desequilíbrios cau-
sados pela introdução do novo produto ou processo 
criariam oportunidades para um crescimento indus-
trial acima da média numa determinada região, o 

schum-

peteriana em seu pensamento. Nesse sentido, os 
polos de crescimento sustentados por indústrias 
inovadoras apresentariam taxas mais vigorosas 
de crescimento e maior fôlego para o sustento do 
desenvolvimento regional. A aglomeração das ativi-
dades econômicas também seria uma das marcas 
centrais dos polos de crescimento. Os benefícios 
da proximidade espacial, que não se resumiriam 
apenas em reduções nos custos de transporte, mas 
também em aspectos como a facilidade ao acesso 
a fatores de produção com menores custos e o es-
tabelecimento de melhores condições de compra e 
venda, facilitado pelo contato face-a-face, estariam 
no rol dos benefícios da aglomeração. Portanto, “[e]

aglomerado e em crescimento, registram-se efeitos 
-

do à proximidade e aos contatos humanos” (PER-
ROUX, 1977, p. 154). Estes fatores, bem como os 

-

sua aglomeração espacial na composição dos po-
los de crescimento. 

A aglomeração das atividades industriais em 
polos se relacionaria a outra importante constata-
ção de Perroux (1977). Esta diz respeito ao caráter 
desigual do crescimento econômico no espaço. O 
crescimento econômico se daria, então, principal-
mente no polo, tendo seus desdobramentos para 
o seu entorno imediato. Como aponta o autor, “(...) 
o crescimento não aparece simultaneamente em 
toda parte. Ao contrário, manifesta-se em pontos ou 
polos de crescimento, com intensidades variáveis, 

-

nais variáveis sobre toda a economia” (PERROUX, 
1977, p. 146). Deste modo, seria possível observar 
regiões nas quais haveria um crescimento mais in-
tenso, como resultado do polo, em detrimento de 

Devido a estes aspectos, no decorrer da dé-
cada de 1960 o uso dos polos de crescimento co-
meçou a ser visto como uma solução para quase 
todos os problemas regionais existentes (PARR, 
1999). Nesse sentido, o planejamento regional, com 
vistas a promover o desenvolvimento econômico 
das regiões, foi muitas vezes resumido à tentativa 
de uso desta estratégia. 

O uso dos polos de crescimento como uma 
técnica de planejamento regional diz respeito à 

espaço. Ou seja, polos de crescimento constituídos 
através da intervenção pública com o objetivo de 
possibilitar o desenvolvimento de uma determina-
da região economicamente deprimida. Nesse con-

para a adoção desta estratégia. Entre elas, é pos-
sível mencionar a promoção da desconcentração 
regional das atividades econômicas naturalmente 
concentradas, a regulação do processo de urbani-
zação e migração e a busca pelo equilíbrio econô-
mico inter-regional. Desta forma, é possível dizer 
que se esperava muito dos polos de crescimento 
planejados ou resultantes de políticas públicas, ao 
passo que os principais desenvolvimentos teóricos 
a este respeito trataram principalmente dos efeitos 
e repercussões de polos de crescimento naturais ou 
espontâneos, ou seja, não oriundos da ação estatal 
(PARR, 1999).

O uso indiscriminado dos polos de crescimen-
to com vistas à promoção do crescimento regional 
levou a algumas falhas em sua implementação, as 
quais colocaram e xeque sua validade enquanto po-
lítica regional. Uma das falhas no uso dos polos diz 
respeito à pouca atenção dada ao tipo de atividade 
econômica que deveria sustentar os polos planeja-
dos, ou seja, à indústria motriz escolhida. Tal ponto 
apresenta grande importância, dado que os efeitos 
do polo sobre seu entorno dependeriam do tipo de 
atividade econômica nele implantada e da sua ca-
pacidade de gerar efeitos para frente e para trás. 
Sendo que, estes efeitos poderiam ser positivos, 
neutros ou negativos. Outro ponto que contribuiu 
para o fracasso de polos planejados é relacionado 
à pressa dos planejadores e governos na obtenção 
de resultados a partir de sua implantação. Cabe 
mencionar que em muitos dos casos nos quais o 
uso desta estratégia fracassou houve o abandono 
prematuro da política de construção do polo, devi-
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do a fatores políticos ou à ausência de resultados 
de curto prazo, não havendo o devido tempo para 
a obtenção dos resultados econômicos concretos 
(PARR, 1999). 

O mau uso dos polos de crescimento foi a 
principal causa para que esta estratégia de desen-
volvimento regional fosse rechaçada em períodos 
subsequentes, contribuindo para a relativa perda 
de espaço do planejamento econômico e regional 
no contexto da ascensão do liberalismo econômi-
co. Todavia, tais falhas seriam resultantes da pouca 
atenção dada aos fatores que determinariam seus 
resultados efetivos, de fato. Parr (1999) aponta al-
guns dos aspectos que demandariam atenção nes-
te sentido. O primeiro seria relacionado à transmis-
são do crescimento do polo para o seu entorno. Em 
tal conjuntura o crescimento do entorno deveria ser 
capaz de compensar todos os problemas causados 
pela implementação de um polo. Contudo, em ge-
ral os planos que se utilizaram da criação de polos 

efeitos negativos destes. Tampouco se avaliou o 
possível saldo entre os efeitos positivos e negativos 
resultantes da sua implantação. Nesse sentido, o 

-

sobre o seu entorno. Os possíveis efeitos de polari-
zação, apontados por Hirshimann (1977), e os ba-

ckwash effects, introduzidos por Myrdal (1960), os 
spillovers negativos oriun-

dos de um polo, estariam entre este tipo de impacto 
indesejado.

Outro ponto diz respeito à necessidade de 
reestruturação da região na qual seria instalado o 
polo de crescimento. Esta reestruturação deveria 
ser feita de modo a facilitar o crescimento dos polos 
e da própria região, sendo que se trataria basica-
mente da constituição da infraestrutura necessária 
para o desenvolvimento da indústria motriz e para 
a transmissão de seus efeitos sobre o seu entorno. 
O tipo de indústria motriz a ser utilizado como car-
ro chefe do polo de crescimento também teria uma 
importância especial, neste contexto. Dever-se-ia, 
portanto, escolher para tal função uma indústria que 
fosse, de fato, capaz de transmitir seu crescimento 
a outros agentes, gerando assim os encadeamen-
tos vislumbrados por Perroux (1977), quando este 
versava sobre a transmissão do crescimento. Ade-
mais, esta indústria deveria ter condições de recriar 

capacidade em inovar.

Observa-se que, embora tenha apresentado 
problemas quando se tratou das tentativas frustra-

teoria deixou marcas no que diz respeito a algumas 
estratégias de desenvolvimento regional que vieram 
a ser utilizadas a partir do último quarto do século 
XX. Fatores como o papel da inovação tecnológica 
na indução do crescimento regional e a aglomera-
ção espacial como facilitadora da expansão indus-

deste desenvolvimento teórico sobre estratégias 
como a implantação de clusters, arranjos produtivos 
e inovativos locais, parques tecnológicos e distritos 
industriais, que foram difundidas a partir da década 
de 1970 e no decorrer das décadas seguintes. 

Dentre os exemplos mais recentes, é possí-
vel mencionar os esforços na promoção de clusters, 

ou arranjos produtivos locais (APLs), que marcaram 
as políticas de desenvolvimento adotadas principal-
mente na década de 1990, as quais visavam a pro-
moção de vantagens competitivas de acordo com a 
perspectiva defendida por Porter (1990). Os APLs 
remetem diretamente à ideia de polo de crescimen-
to, sendo constituídos pela aglomeração espacial 
de indústrias inter-relacionadas e instituições. Sua 
característica central seria a coexistência de rela-
ções de cooperação e competição no mesmo espa-
ço regional, sendo a proximidade física um indutor 
da competitividade para as empresas ali localiza-
das. Vantagens ligadas à especialização também 
estariam no âmbito dos APLs. Ainda na década de 
1990 outro conceito a ganhar espaço foi o de Siste-
mas Regionais de Inovação (SRIs) baseado na con-
tribuição neoschumpeteriana (COOKE, 1998). Esse 

instituições voltadas para a ciência e tecnologia, 

atividade inovativa da indústria local. Deste modo, 
seus formuladores encampavam uma defesa pela 
promoção de esforços regionalizados de pesquisa 
e desenvolvimento, assim como o estreitamento 

o que seria potencializado pela proximidade entre 
os agentes. A capacidade inovativa regionalizada, 
sustentada na ação do SRI, geraria as vantagens 
competitivas locais, num contexto econômico inter-
nacional. O foco na inovação e a importância da in-
dústria também fazem desse conceito um herdeiro 
da teoria dos polos de crescimento, que de forma 

schumpeteria-

na em sua formulação. Ambos os conceitos, APLs 

papel das regiões no cenário econômico, frente ao 
crescente ataque à ação dos governos nacionais 
via políticas de desenvolvimento, o que se deu num 
cenário de ascensão do liberalismo.

Tais conceitos associados a casos bem suce-
didos de desenvolvimento regional, como os distri-
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tos industriais da terceira Itália, onde se formou um 
polo contando com políticas voltadas para a oferta e 
inovação, mostraram que a ideia de polos de cres-
cimento poderia sim ser utilizada como uma estra-
tégia de desenvolvimento regional (PARR, 1999). A 
busca de políticas de desenvolvimento regional si-
milares a esta promoveu o reaparecimento de uma 
gama de políticas voltadas para o desenvolvimento 
da oferta e para a aglomeração de pequenas em-
presas com teor inovativo. Estratégias de desenvol-
vimento regional baseadas na inovação e na cria-
ção de ambientes inovativos contando com a forte 
atuação de centros de pesquisas e universidades 
como ocorreu no Vale do Silício, nos Estados Uni-
dos deram a tônica deste novo leque de estratégias 
que, pode se dizer, constituiriam uma evolução dos 
princípios da teoria dos polos de crescimento mo-
tivada com a mudança no padrão de acumulação 
internacional (DINIZ, 2001).

3.2 O novo padrão de acumulação, a crise 
do planejamento e as novas tendências 
para o desenvolvimento regional

A década de 1970 foi marcada pela crise do 
padrão de acumulação fordista. As crises que afe-
taram praticamente todas as economias capitalis-
tas ocidentais neste período caracterizavam certo 
esgotamento do modelo de desenvolvimento ado-
tado mundo afora, com forte intervenção estatal na 
economia e baseado na produção e no consumo 
de massas. O que muitos chamaram como crise do 
Estado de bem estar keynesiano abria espaço para 
uma nova onda de argumentos e políticas liberais. 
A ascensão de regimes liberais nos Estados Unidos 
e na Inglaterra, com Reagan e Thatcher, respectiva-
mente, foram os grandes marcos desta época. 

Por isso, tratou-se de um período de fortes 
críticas à ação do Estado Desenvolvimentista, que 
prevaleceu entre as décadas de 1940 e 1960, pau-
tadas principalmente no excesso de gastos públi-
cos, nos altos níveis de tributação e na burocratiza-

competitividade do setor privado (TAYLOR, 1998). 
Neste contexto, qualquer manifestação favorável 
à intervenção estatal em fatores ligados ao cres-
cimento econômico passou a ser fortemente com-
batida. Com o planejamento não foi diferente. Em 
suas mais diversas facetas, este foi paulatinamente 
abandonado e questionado, tanto devido à mentali-
dade que ganhava espaço nas esferas de governo, 
quanto pelas experiências mal sucedidas no seu 
uso passado. No ambiente acadêmico o interesse 

pelo planejamento e por discussões a ele relacio-
nadas também perdeu espaço, sendo esta temá-
tica paulatinamente abandonada. Sendo assim, 
assume-se esta fase como a crise do planejamento 
econômico, num contexto marcado também pela 
crise do padrão fordista de acumulação de capital 
e de perda de espaço da ação do Estado como ator 
econômico. Em contrapartida, era aberto espaço, 
cada vez mais amplo, para a adoção de práticas 
de mercado nos âmbitos econômico e de governo 
(KLOSTERMAN, 1996). 

Dentre os vários argumentos contrários ao 
planejamento que ascenderam neste período, é 
possível destacar aqueles que assumiam que este, 
enquanto instrumento de intervenção estatal, inibi-
ria o setor privado, impedindo a inovação, e impon-

-
cessários para a economia. Segundo esta lógica, 

-
mações entre os diversos agentes, defendendo a 
atuação do governo na economia apenas em situ-
ações marcadas por falhas de mercado, ou na pro-
visão de bens públicos (KLOSTERMAN, 1996). O 
ressurgimento do liberalismo acirrado no decorrer 
da década de 1980 resgatou a visão de que o de-
senvolvimento regional e urbano deveria ser deter-
minado pelas forças de mercado (TAYLOR, 1998). 
Segundo essa perspectiva, a livre ação dos agentes 

ação planejadores públicos.

Esta fase também foi marcada por uma gran-
de evolução nas tecnologias da informação acom-
panhada pela crescente abertura dos mercados. O 
conceito de globalização começava a ganhar corpo, 
sendo que ao mesmo tempo as relações tempo/es-
paço se comprimiam facilitando o acesso à infor-
mação nos mais variados lugares do mundo. Nes-
te novo cenário a competição entre os agentes se 
tornaria muito mais aguçada. O desempenho eco-
nômico em mercados mais integrados e com maior 

por vantagens comparativas dinâmicas, baseadas 
na diferenciação e qualidade de produtos, em de-
trimento de vantagens comparativas estáticas, re-
ferentes a preços e custos achatados, que haviam 
vigorado no decorrer dos anos de ouro do fordismo 
(DINIZ, 2001). 

Estaria aberto, então, um novo contexto mar-
cado por um padrão de competição schumpeteria-

no no qual a inovação e a capacidade de absorver 
conhecimento pelos agentes seriam determinantes 
para o bom desempenho nos mercados internacio-
nalizados. Ganharia lugar, assim, a economia do 
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conhecimento, na qual os bens e serviços passam 
a demandar cada vez mais empenho intelectual 
na sua concepção, desenvolvimento e produção, 
ou seja, a dotação de conhecimento presente nos 
bens economicamente comercializáveis seria cada 
vez maior (DINIZ, 2001). A velocidade em inovar e a 

mercados também seriam diferenciais importantes 
para a sobrevivência no cenário da economia do 
conhecimento. 

Frente a este cenário, o Estado nacional 
deveria se deparar com novas atribuições, dado o 
caráter competitivo intrínseco à abertura dos mer-
cados e ao desenvolvimento tecnológico. Deste 
modo, o Estado nacional passaria a ser responsá-
vel por assegurar condições para a competitividade 
dos agentes internos. Jessop3

mesmo num contexto de mercados abertos o Esta-
do nacional continuava a intervir na economia, con-
trariando os argumentos neoliberais que ascende-
ram com a crise do fordismo. Segundo este autor, o 
Estado passava, então, a assumir novas funções no 
quadro de uma competição schumpeteriana inter-
nacional, de modo a criar condições internas para 
a existência de competitividade local, o que seria 

-
ões e nações frente a este mercado globalizado. De 
acordo com este quadro, questões relativas à ab-
sorção e ao desenvolvimento de novas tecnologias 
deveriam se colocar no centro das preocupações 
estatais.

Ao mesmo tempo o processo de globalização 
criava, ou recriava, as escalas de atuação do Es-
tado, assumindo intervenções das esferas de go-
verno nacional, regional e local. Neste sentido, ao 
invés da retirada do Estado, como advogavam os 
defensores do liberalismo econômico a partir da dé-

-
texto seria a manutenção da sua intervenção, mas 
sob uma nova roupagem e em distintas escalas. Os 
processos de catch up de economias, como a sul-
-coreana, e a consolidação da economia japonesa 
como uma das mais dinâmicas do mundo balizaram 

-
tado no desenvolvimento tecnológico e na competi-
tividade externa.

Ainda neste contexto de abertura dos mer-
cados, marcada por um arrefecimento das políticas 
nacionais de caráter protecionista, foi observada a 
necessidade da retomada da importância econô-

3  Bob Jessop é um pesquisador em sociologia política britânico, 
-

zas, que tem como foco de pesquisa a evolução e mudanças 
no Estado capitalista. 

mica e política das regiões (DINIZ, 2001; JESSOP, 
2002). A região ascendia como o lugar da produção 
e, consequentemente, da inovação. Assume-se que 
as empresas, o berço da inovação por essência, por 
mais internacionalizadas e globalizadas que fossem 
também contariam com os efeitos do ambiente no 
qual se inserem no decorrer do processo de inova-
ção. Nesse sentido, as regiões também seriam res-
ponsáveis pela competitividade dos agentes nela 
inseridos. Ao mesmo tempo, a integração dos mer-
cados levaria a um contexto no qual a competição 
deixaria de ser somente entre os países, mas tam-
bém entre as regiões subnacionais, tanto na esfera 
nacional quanto na esfera internacional. Na medida 
em que o mercado global ganhava espaço, a impor-
tância da escala regional voltava à tona, principal-
mente no que dizia respeito à regulação e à compe-
tição. Nesse sentido, as regiões ganhavam espaço 
como agentes competitivos num mercado cada vez 

também por funções relativas à regulação e à am-
pliação da competitividade local (SWYNGEDOUW, 
1989).

Logo, o papel do Estado nas suas escalas 
regional e local, enquanto lócus da produção e da 
inovação, seria centrado na criação de condições 
para assegurar a competitividade interna frente ao 
cenário da economia global.

In tandem with the rise of international state 
-

gional and/or local states (...) In the wake of 
the Fordist crisis, however, local economic 
activities involve greater emphasis on eco-
nomic regeneration and competitiveness. 
The central concern has become how state 
institutions can improve the competitive-
ness of regional and local economies in the 
emerging world economy (JESSOP, 2002, 
p. 197).

Neste sentido, a preocupação regional de-
veria ser voltada à constituição de um arranjo ins-
titucional capaz de alimentar o potencial inovativo 
local. Ou seja, caberia às regiões ou localidades 
proporcionarem às empresas nelas inseridas um 
ambiente voltado ao aprendizado. Ganharia espa-
ço, deste modo, a perspectiva de regiões de apren-
dizado (ASHEIM, 1995; FLORIDA, 1995). 

O quadro da economia do conhecimento, 
iniciado com a crise do fordismo, fez com que o 
aprendizado regional se tornasse uma estratégia de 
desenvolvimento e competitividade (DINIZ, 2001). 
Determinariam o aprendizado regional a existência 
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de esforços locais de pesquisa básica e aplicada e 
da prática produtiva partilhando um mesmo ambien-
te regional. Nesse sentido, os aspectos ligados ao 

de informações entre os agentes teriam importância 
fundamental. Logo, seria facilitada a interação entre 

seja, os campos da produção de conhecimento e da 
produção de bens e serviços, com o objetivo central 
de se alcançar a inovação tecnológica. 

se colocaria como uma característica essencial das 
regiões de aprendizado. Caberia a estas regiões a 

-
cionais, de modo a construir capacitações locais de 

-
vidas no exterior (FLORIDA, 1995). A presença des-

-

inserção nas atividades produtivas. Portanto, seria 
fundamental às regiões de aprendizado a existência 

-

tecnológica da população.

Também ganhou espaço o papel da aglo-
meração espacial no desenvolvimento produtivo e 
inovativo da indústria. A inovação seria impulsiona-
da em meios com grande densidade industrial por 
meio de fatores como o contato face a face entre os 
agentes, as melhores possibilidades de interação e 
cooperação e os efeitos de transbordamento. A pro-
ximidade em relação a universidades e instituições 

-
cados, e a outras empresas geraria externalidades 
em favor da inovação nas empresas (DINIZ, 2001). 
Deste modo, ascenderam vários conceitos teóricos 
buscando entender e advogar a favor das aglome-
rações produtivos como estratégia de desenvolvi-
mento regional e competitividade empresarial. Os 
conceitos ligados a clusters, arranjos produtivo e 

-
cos, redes de inovação e sistemas regionais de ino-
vação, seguem nesta linha (COOKE, 1998). 

O caso da terceira Itália passou, assim, a ser 
um símbolo não só em prol das aglomerações pro-
dutivas e do modelo de polos de crescimento com 
ênfase na oferta, como também da queda do pa-
drão de acumulação fordista e sua transição para 

inovação, o pós fordismo (JESSOP, 2002). Vários 
casos similares se espalharam pelo mundo, sempre 
com ênfase na criação de ambientes propícios para 
a inovação tecnológica. Este foi o cenário para uma 

revisão do papel Estatal na economia e na promo-
ção do desenvolvimento regional.

3.3 As políticas de inovação e o 
desenvolvimento regional 

Neste contexto de mudança no quadro da in-
tervenção estatal e ascensão de um novo regime de 
acumulação de capital e competição internacional, 
o planejamento econômico passaria por um mo-
mento de transição. Sua perda de espaço nas esfe-

-
ência neoliberal em alguns setores do Estado e da 
academia viria a ser um sinalizador de uma fase de 
mudança no teor do planejamento econômico, até 

-
ta e o Estado de bem estar keynesiano, enquanto 
suporte para a reprodução do capital (KLOSTER-
MAN, 1996). 

O novo paradigma, baseado num processo 

de competitividade, seria o delineador de um con-
-

das como os traços do que se sugere que poderia 
dar origem a uma nova linha de planejamento, iden-

schumpeteriano. Tais políticas 
seriam baseadas na constituição de distritos indus-
triais e aglomerações industriais inovativas, toman-
do como exemplo os casos da terceira Itália e do 
Vale do Silício (EUA). 

de desenvolvimento regional e industrial, pautado 
em distritos industriais formados por pequenas e 
médias indústrias. O crescimento acelerado desta 

economia internacional, foi baseado num modelo 
-

ração entre os agentes. Os distritos industriais eram 
compostos por um conjunto de pequenas empresas 
visando a alcançar economias externas de escala, 
por meio da aglomeração, frente às economias inter-

(ASHEIM, 1995). Este tipo de estrutura econômica 
regional se pautou na imersão social e ambiental 
dos agentes viabilizando a troca de informações e 
sustentando a cooperação entre eles. O ambiente 

-

Embora, os distritos industriais italianos se 
dedicassem a atividades econômicas tradicionais, 
a capacidade inovativa seria um aspecto determi-
nante para a sobrevivência das pequenas e médias 
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empresas desta região, devido à competição acir-
rada no cenário do mercado global. Principalmente 
neste quesito a cooperação entre os mais diversos 
agentes imersos nestes distritos industriais teria um 
papel decisivo (GALVÃO, 2000). A cooperação per-
mitia aos agentes imersos num distrito industrial a 
redução dos riscos e dos custos inerentes à intro-
dução de um bem ou processo inovador. Ao mesmo 

-
tos facilitava a introdução de inovações pelos seus 
membros.

Vale do Silício, nos Estados Unidos. Nesta região 
se desenvolveu uma série de indústrias voltadas 
para a microeletrônica, sendo este processo favo-
recido pela presença e atuação da universidade 
de Stanford. No pós-guerra, esta universidade foi 

governamentais objetivando a promoção pesquisas 
de interesse militar, o que deu origem a variados 

fruto deste processo, em 1949 foi criado o parque 
-

sultou em spillovers materializados em novas em-
presas que se aglomeraram nas proximidades da 
universidade (DINIZ, 2001; GALVÃO, 2000). Nes-
se sentido, o boom da indústria de semicondutores 
abriu caminho para o nascimento de muitas peque-
nas empresas voltadas para esta atividade naquela 
região. Estas pequenas empresas se integravam a 
um modelo de competição e cooperação, pelo qual, 
apesar da franca concorrência, era possível identi-

sua lógica inovativa (GALVÃO, 2000). 

O caráter inovador das empresas sediadas 
no Vale do Silício, em meio ao contexto de ascen-
são do paradigma tecnológico da microeletrônica, 
num cenário de economias francamente abertas, 
reforçava a ideia de regiões competitivas e inova-
doras. O sucesso das empresas localmente iden-

-
dores de políticas de desenvolvimento regional ao 
redor do mundo. Grande parte das políticas de de-
senvolvimento regional passaria, então, a levar em 
consideração a promoção de distritos ou arranjos 
produtivos e inovativos locais. 

Tais experiências impulsionaram estudos e 
políticas voltadas para a promoção de aglomera-
ções produtivas nos mais variados setores e com os 
mais diversos objetivos. A atuação estatal em suas 
escalas regionais se colocava como um importante 
indutor para o desenvolvimento destas aglomera-
ções industriais. O uso de instrumentos para a pro-
moção de indústrias chave para o desenvolvimento 

dos distritos, a regulação das relações econômicas 
e sociais locais, e a provisão de infraestrutura para 

entre os campos de atuação pública neste cenário 
(MARKUSEN, 1999). 

Tudo isto fez com que a ideia de clusters ga-
nhasse espaço como um conceito que iria além dos 
distritos industriais por ser aberto a todo o tipo de 
aglomeração espacial, não importando o tamanho 

o uso de políticas de clusters ganhou grande im-
portância tanto em economias de industrialização 
avançada, como um instrumento para a revitaliza-
ção de áreas economicamente deprimidas, quanto 
em economias periféricas, como uma estratégia de 
desenvolvimento industrial (GALVÃO, 2000). Tal 
condição foi motivada pela possibilidade de criação 
de vantagens competitivas por meio do uso de aglo-
merações produtivas industriais, o que se daria por 
meio das economias de aglomeração resultantes 
da promoção dos clusters (PORTER, 1990).

A busca da promoção do desenvolvimen-
to regional por meio das aglomerações produtivas 
locais se colocou como uma estratégia frente ao 
cenário de abertura dos mercados e competição 
internacional no qual estavam imersas as regiões. 
Deste modo, os termos clusters, arranjos produtivos 
locais e distritos industriais, entre outros, ganhavam 
cada vez mais importância nas esferas de políticas 
públicas. Sendo que, na medida em que se desen-
volviam as tecnologias da informação e da comuni-
cação e se acirrava a competição internacional, a 
capacidade de inovar se tornava mais importante 
para o desenvolvimento econômico. 

Por isso, em muitos aspectos o Estado já não 
se contentava apenas com a promoção de aglome-
rações produtivas, buscando também assegurar 
que estas tivessem caráter inovativo. Exemplos 
desse processo residem em políticas adotadas prin-
cipalmente em escala regional com vistas à promo-
ção tecnológica, como no Japão, com os centros 
de pesquisa municipalmente localizados e denomi-
nados Kohsetsushi, e na Alemanha, com a descen-
tralização das políticas de ciência em tecnologia as 
quais passaram a contar com o maior empenho dos 
governos estaduais na promoção e difusão tecno-
lógica com foco em pequenas e médias empresas 
(COOKE, 1992). Nos EUA foram adotadas políticas 
com o intuito de promover o empreendedorismo 
acadêmico, por meio de mudanças relativas aos 
fundos de ciência e tecnologia e à propriedade inte-
lectual. O objetivo de tais esforços poderia ser resu-
mido nos efeitos positivos da pesquisa universitária 
sobre o P&D industrial e seus consequentes impac-
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tos sobre o desenvolvimento regional naquele país 
(JESSOP, 2002). Na Inglaterra é possível mencio-
nar o caso da cidade de Birmingham, na qual houve 
forte esforço na promoção de uma política local de 
desenvolvimento pautada na criação de um parque 
tecnológico e de atrativos para a atração de ativida-
des econômicas (TAYLOR, 1945). Políticas simila-
res se espalharam mundo afora, mas apresentaram 
efetividade principalmente nas economias que des-
pontaram como as de maior crescimento e desen-

Assim, ganharam espaço políticas regionais 
voltadas para a promoção dos clusters inovativos, 
distritos inovativos industriais, arranjos inovativos 
locais e parques tecnológicos. Todas estas iniciati-
vas buscavam promover o interesse inovativo local, 
assumindo a conjuntura de competição schumpete-

riana a que estavam submetidas as regiões a partir 
das últimas duas décadas do século XX, principal-
mente. Contudo, esse conjunto de esforços encam-
pados pelo Estado na sua perspectiva mais schum-

peteriana confrontava um contexto de liberalização, 
abertura dos mercados nacionais e diminuição da 
intervenção estatal em escala nacional, como apon-
ta Harrison (1992, p. 471).

Moreover, at a time when much of the rest 
of the world seemed to be embracing the 
Reagan-Thatcher philosophy that gover-
nment involvement in the economy only 

even in a few states in the USA), local and 
regional governments have been actively 
supporting their industrial districts with a 
variety of infrastructural and business ser-
vices (HARRISON, 1992, p. 471).

Esta onda baseada nas aglomerações com 
caráter inovativo reviveu os esforços alinhados ao 
estabelecimento de polos de crescimento. Nesse 
sentido, a inovação tecnológica e a concentração 
do crescimento em regiões seriam as maiores evi-
dências dessa relação entre as estratégias de de-
senvolvimento regional pós-crises do petróleo e a 

-
bilidade produtiva que deveriam acompanhar as 
aglomerações produtivas num cenário global adi-
cionariam novos elementos à agenda iniciada por 
Perroux (1967).

Esta intensa onda de desenvolvimentos tec-

dos países do leste asiático e a ascensão das te-
orias neoschumpeterianas culminaram com a ela-
boração de uma agenda de pesquisa voltada para 

a análise da economia do conhecimento. Nesse 
modelo econômico o aprendizado ganharia uma 
importância especial, sendo o determinante para a 
evolução dos agentes econômicos nos mercados, 
como coloca Florida (1995, p. 532), “[i]n this new 
economic environment, regions build economic 
advantage through their ability to mobilize and to 
harness knowledge and ideas”. Uma característica 
chave neste sentido seria relacionada à capacidade 
de aprender por parte dos agentes econômicos em 
geral.  Esta capacidade de aprendizado seria po-
tencializada pela proximidade espacial entre estes 
agentes econômicos (ASHEIM, 1995). Em outros 
termos, a aglomeração espacial dos agentes pro-
porcionaria a maior interação e consequentemente 

Assim, as regiões deveriam criar condicio-

conhecimento internamente, com ênfase na criação 
de capital humano capacitado a aplicar suas ha-
bilidades à produção local. Os esforços para criar 
um ambiente local de conhecimento e aprendiza-
gem seriam os guias da competitividade econômica 
no cenário da economia global (FLORIDA, 1995). 
Nesse sentido, atividades de P&D, como ensino e 

-
pecial na criação das “regiões de aprendizado”.

acerca dos sistemas regionais de inovação, da 
inovação regionalizada e do aprendizado regional 
remetem à tradição da Escola Histórica Alemã. Es-

1846) e seu conceito de sistema nacional de econo-
mia política, o qual adiantou algumas das principais 
sugestões de políticas da linha de pensamento ne-

oschumpeteriana (FREEMAN, 1995). O conceito 
forjado por List tinha como objetivo apresentar uma 
agenda com políticas e ações determinantes para a 
promoção do desenvolvimento econômico alemão 
àquela época. O ponto central de tais políticas di-
zia respeito à promoção da ciência e da tecnologia. 
Seu conjunto de propostas, nada mais era do que 
um guia para o planejamento econômico alemão 
com vistas à fazer com que seu país alcançasse 
aos mais desenvolvidos na época. Cabe ressaltar 
que essa Escola Histórica se trata da mesma escola 

-
cionalista e gerou as bases para uma das tradições 
de planejamento acima apresentadas, a Reforma 
Social (FRIEDMANN, 1991). Observa-se, portanto, 
que o planejamento e a economia do conhecimento 
guardam além de objetivos similares, sobretudo o 
desenvolvimento econômico, origens bastante pa-

que a promoção de políticas inovativas locais como 
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estratégia de desenvolvimento servisse como pilar 
para uma retomada das políticas de planejamento 
regional nas décadas de 1980 e 1990, o que não 
aconteceu de fato.

4 A Economia do conhecimento e o plane-
jamento 

Embora as estratégias de desenvolvimento 
regional pautadas em aglomerações inovativas e 
na economia do conhecimento tenham feito bastan-
te sucesso a partir da década de 1980, os desen-
volvimentos teóricos acerca do papel da inovação 
no desenvolvimento regional começaram a ser sis-
tematizados somente na década de 1990. Muitos 
desenvolvimentos teóricos ganharam notoriedade 
neste período, mas em grande medida de forma de-
sarticulada e originando conceitos diversos para fe-
nômenos similares. Deste modo, em economia re-
gional ganharam espaço os conceitos de redes de 
inovação, distritos inovativos, parques tecnológicos, 

da aglomeração espacial na promoção da inovação 
tecnológica e o papel da inovação no desenvolvi-
mento regional (COOKE, 1998). 

Para este mesmo contexto, Castells e Borja 
(1996) advogavam a existência de uma espécie de 
protagonismo das cidades, ou, em outros termos, 
do local, frente ao novo cenário internacional obser-
vado a partir da crise do fordismo. O ganho de im-
portância da escala local frente à ascensão do glo-
bal, marcada pelas experiências de reestruturação 
econômica, motivaria esta percepção.  Deste modo, 
seriam várias as situações onde os governos locais 
tomariam decisões com vistas a suprir a retirada 
do Estado nacional, devido à onda neoliberal, pro-
movendo o desenvolvimento local e o crescimento 

-
ropa, Ásia e Estados Unidos, originando uma onda 
de inovações institucionais. As redes de inovação 
locais, marcadas pela atuação de pequenas e mé-

capacidade inovativa, também estariam no quadro 
deste cenário de protagonismo das cidades.

Quanto ao planejamento econômico, sua cri-
se a partir da década de 1970 fez com que este 
fosse pouco lembrado, mesmo sendo observável a 
manutenção da atuação governamental com vistas 
a promover o desenvolvimento regional sob uma 
nova roupagem. Enquanto o Estado ganhava um 
novo escopo de atuação, mais próximo do paradig-
ma schumpeteriano

para o planejamento econômico e regional alinha-

época foi a sua perda de espaço na esfera pública. 
Deste modo, os programas e planos governamen-
tais que se tornaram populares durante o período 
fordista também perderam espaço e foram progres-
sivamente mitigados.

próximo a um planejamento, alinhado a um mer-
cado aberto, dinâmico e marcado pela competição 

de 1990 como planejamento estratégico. O plane-
jamento estratégico constitui um conjunto de ações 
com vistas a criar uma imagem positiva da locali-
dade, sendo muitas vezes associado a uma tenta-
tiva de publicidade das cidades. Ao mesmo tempo, 
tenta-se promover a integração da sociedade ao 
processo de promoção e desenvolvimento urbano 
e regional. Ou seja, objetiva-se criar um panorama 

moderna e desenvolvida que se pretende alcançar 
por meio deste planejamento estratégico. Estes 
planos são compostos por grandes projetos exe-
cutados por meio de ações integradas. Ao mesmo 
tempo são marcados pela parceria entre as esferas 
de governo e a iniciativa privada na promoção de 
melhorias urbanas visando a favorecer a competiti-
vidade local (SÁNCHEZ, 1999).

A gênese do planejamento estratégico re-
mete ao processo de globalização, que seria um 
indutor da competição entre as localidades. Sua 
proposta central seria a tentativa de fortalecimento 
e valorização da imagem local frente à onda globa-
lizante. Nesse sentido, o planejamento estratégico 
seria a forma pela qual estas cidades adquiririam 
condições para competirem e sobreviverem no con-
texto da economia global. Deste modo, não só ha-
veria uma competição entre empresas em busca da 
melhor localização no espaço global, como também 
entre as localidades em busca da atração de novos 
capitais e da manutenção dos já existentes. 

Assume-se, então, que no paradigma global 
a competição entre cidades não se limitaria à sua 
vizinhança, mas sim a toda e qualquer localidade 
semelhante ao redor do mundo. Logo, o planeja-
mento estratégico leva em conta essa necessidade 
de competitividade por parte das cidades buscando 
alcançar os devidos condicionantes para a sua so-
brevivência econômica no contexto de livres merca-
dos. Suas bases conceituais são originadas na es-
cola militar e na business school norte-americana, 

-
jamento estratégico. Este padrão de planejamento 
seria, ainda, uma ferramenta associada à capaci-
dade das cidades em responderem às mudanças 
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qual estariam inseridas (SÁNCHEZ, 1999). Nesse 
contexto, as grandes cidades deveriam ser capazes 
de responder às necessidades impostas pela nova 
base econômica, pela busca e manutenção da de-
vida infraestrutura urbana, da qualidade de vida, da 
integração social e da governabilidade (CASTELLS; 

alçar aos níveis requeridos de inserção e compe-
titividade externa e desenvolvimento social interno, 
segundo a ótica do planejamento estratégico.

O Estado deveria, portanto, assumir uma po-
sição renovada enquanto gestor público, sendo esta 
direcionada a certo empreendedorismo urbano/ re-
gional. Trata-se de uma lógica que não se submete 
aos requerimentos neoliberais, pautados na não in-
tervenção estatal, e tampouco ao intervencionismo 
acirrado de outrora. O planejamento estratégico se-
ria uma forma de ajuste local aos requerimentos do 
novo contexto econômico, imposto pela integração 
dos mercados resultante do aumento na velocidade 
dos transportes e comunicação.

Para os críticos desta ideia, o planejamento 
estratégico constitui uma espécie de venda da ima-
gem e do espaço local. Seria uma forma de submis-
são do meio urbano/ regional à lógica do mercado 

planejamento como uma forma de amenizar os de-
sequilíbrios impostos pelo modo de produção capi-
talista.

A defesa do planejamento estratégico ascen-
deu no mesmo contexto da economia do conheci-

ganho de importância das localidades frente à glo-
balização marcam e explicam a origem destas duas 
formas de se pensar o desenvolvimento local. Em 
alguns pontos estas duas linhas apresentam con-
vergência. A ênfase na existência de uma competi-
ção global envolvendo não apenas empresas, mas 
também o espaço se encontra nas duas perspecti-
vas. A necessidade de atuação pública promovendo 
condicionantes para o desempenho competitivo dos 
agentes internos também seria um ponto de coinci-
dência. 

Ainda assim, não é visível uma possível rela-
ção entre a economia do conhecimento e o plane-

tendências como, por exemplo, a menção feita por 
Castells e Borja (1996) à promoção de parques in-
dustriais e tecnológicos dentre uma das linhas de 
ação do planejamento estratégico das cidades. 

Visto a ascensão da economia do conheci-
mento numa fase de transição do padrão de ação 

do Estado na economia e, consequentemente, do 
planejamento econômico, se acredita que há a ne-
cessidade de incorporação de aspectos voltados 
para o Estado schumpeteriano no escopo de deci-
sões dos planejadores públicos. Embora seja pas-
sível de críticas nos mais diversos núcleos, apenas 
os defensores do planejamento estratégico assumi-
ram esta necessidade, ainda que de forma super-

competitividade. Essa associação se faz importante 

como uma ferramenta para a promoção do desen-
volvimento econômico. Dado que o desenvolvimen-
to econômico, mais do que nunca, não demanda 
apenas a industrialização de regiões deprimidas 
como também o avanço tecnológico destas, o pla-
nejamento deve incorporar formas de superar tais 

5 Planejamento e economia da inovação: si-
nergias e desencontros

O planejamento desde seus primeiros pas-
sos manteve uma relação muito íntima com o de-

-
mar que o planejamento nasce como instrumento 
para se alcançar o desenvolvimento, dentre outros 
objetivos de política. Essa relação entre as duas 
disciplinas esteve muito clara quando do ápice do 
estado de bem estar keynesiano. Por isso, o plane-
jamento, como instrumento para o desenvolvimento 

linha de ação primordialmente keynesiana. O gran-

no decorrer dos anos de ouro (1945-1970), com a 

Nesse contexto, o planejamento foi a forma 
pela qual o Estado promovia e favorecia o desen-
volvimento industrial local e buscava a correção 
dos desequilíbrios causados pelo processo de acu-
mulação de capital fordista. A grande marca desse 
período é a ação estatal planejando e promoven-
do a reprodução da força de trabalho com vistas a 
favorecer a manutenção do crescimento industrial 
fordista, pautado na produção em massa e na com-
petição via preços e quantidades produzidas. Nes-
se sentido, assegurar condições para a produção 
industrial em larga escala a baixos custos se colo-
cou como o indutor fundamental do desenvolvimen-
to econômico, àquela época.

Contudo, como visto acima, a partir da déca-
da de 1970 a crise do paradigma de acumulação 
fordista marcou também um novo quadro de ação 

Rev. Econ. NE, Fortaleza, v. 45, n. 1, p. 17-34, out./dez., 2014

A crise do planejamento, a economia da inovação e o desenvolvimento regional



30

do Estado nacional. A produção em larga escala deu 
-

nhava cada vez mais importância a diferenciação e 

a dotação tecnológica na produção. Fatores como o 
conhecimento e o aprendizado industrial passariam 
a ser determinantes na competição industrial. Ao 
mesmo tempo a abertura dos mercados ampliava a 
competição entre os agentes para um contexto glo-
bal. Deste modo, o padrão de acumulação industrial 
ganharia um novo escopo havendo uma transição 
de um modelo keynesiano para uma lógica de com-
petição schumpeteriana (JESSOP, 2002). 

Ainda neste período, a ascendente onda 
neoliberal foi um dos indutores da crise do plane-
jamento, que em muitos aspectos também seria 
oriunda de falhas em sua execução no quadro es-
tatal keynesiano (KLOSTERMAN, 1996; PARR, 
1999). Deste modo, o planejamento perdeu espaço 
nos âmbitos público e acadêmico, num quadro no 
qual a intervenção estatal seria fortemente atacada. 

-
da do Estado de ações econômicas, mas sim uma 
mudança no seu quadro de ações (JESSOP, 2002). 
Esse novo teor do leque de ações estatal englobava 
medidas voltadas a munir as localidades, regiões e 
nações de condições para competirem no mercado 
global de acordo com uma lógica schumpeteriana. 
Pode-se dizer que àquela época a ação estatal se 
dissociou quase que completamente do uso do pla-
nejamento, ou pelo menos de seu uso assumido. 

Como dito acima, a promoção de distritos 
industriais, clusters inovativos e parques tecnoló-
gicos esteve entre as estratégias de promoção do 
desenvolvimento regional e nacional neste período. 
Contudo, tais políticas não se associaram a um pa-
drão de planejamento, dado a paralela crise deste. 
Mesmo tendo sido o planejamento durante muitos 
anos um sinônimo da promoção de polos de cresci-
mento, teoria e política regional precursora de toda 
a perspectiva baseada na inovação localizada, não 
se observou esforço algum para a associação desta 
nova frente ao planejamento regional. O sucesso de 
empreendimentos regionais como a terceira Itália e 
o Vale do Silício, onde a ação do Estado foi fun-
damental para o bom desempenho da indústria, no 
que tange, sobretudo, à sua capacidade de inova-

-
mento e a economia da inovação se associassem 
para uma retomada do primeiro.

a defesa da ação governamental na promoção do 
ambiente relativo à inovação regionalizada, mas 
sem que o autor se utilize do termo ‘planejamento’ 

conjunto de instituições que formariam um cluster 
inovativo regional, representa essa tendência:

The innovative regional cluster will consist 
-

dustry sector in which network relationships 
exist of can be commercially envisaged, 
research and higher education institutes, 
private R&D laboratories, technology trans-
fer agencies, chambers of commerce busi-
ness associations, vocational training orga-
nizations, relevant government agencies 
and appropriate government departments 
(COOKE, 1998, p. 10)

Essa tendência à ascensão da inovação re-
gionalizada como estratégia de desenvolvimento 
regional estaria alinhada ao surgimento do Esta-
do Schumpeteriano, defendido por Jessop (2002). 
No entanto, curiosamente, a ascensão do Estado 
schumpeteriano, a partir do qual as mais diversas 
escalas de Estado (regional, local e nacional) deve-
riam ter como foco central a criação e sustentação 

um resgate do planejamento. Ainda que os princi-
pais desenvolvimentos teóricos e empíricos acer-
ca da inovação e seu papel na economia tenham 
apontado a importância fundamental da ação Esta-
tal na sua promoção, não foi observável menção ao 
papel do planejamento, nesse sentido. 

Pelo que se observou, a economia do conhe-
cimento e da inovação criou uma nova linha para a 
promoção do desenvolvimento econômico, regional 
ou nacional, a qual demanda para o seu sucesso 
a ação estatal em diversas frentes. Tais esforços 

-
vestimento em universidades e escolas técnicas, a 
pesquisa básica e aplicada, com a criação e sus-
tento de institutos e centros de pesquisa, o suporte 
a agências de apoio à inovação e à gestão, além 
da provisão de infraestrutura para o setor produtivo, 
visando a, sobretudo, conectar o espaço local ao 
mercado internacional, desse modo ganham impor-
tância investimentos em transportes e comunica-
ções (FLORIDA, 1995; JESSOP, 2002). O Estado, 
portanto, teria como função prover e sustentar um 
corpo institucional e estrutural capaz de promover 
o desenvolvimento tecnológico e a aproximação 
da economia local aos principais atores e merca-
dos internacionais. A ação nestas frentes, para seu 
sucesso, deve ser bem coordenada e articulada de 
modo a dar origem aos resultados esperados. Essa 

-
jamento econômico, e se alinha à função econômi-
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ca dessa atividade num cenário capitalista, como é 
apontado por Friedmann (1991, p. 43):

-
to, a los negocios, y generalmente incluye 
una orientación económica general, la 
prestación de servicios públicos (que dan 
cuenta de una gran parte de los costes de 
reproducción de la mano de obra), grandes 
inversiones en infraestructuras, subsídios 
empresariales, y la protección de los dere-
chos de propiedad (FRIEDMANN, 1991, p. 
43).

Em outros termos, a reprodução da força de 

-
ção aos direitos de propriedade, sobretudo, inte-
lectual, são ações estatais utilizadas no âmbito da 
economia da inovação para a defesa e estímulo à 
inovação localizada. Mas, o uso de tais ações, ori-
ginalmente associadas à tradição do planejamento 
econômico, não levou a um resgate do conceito de 
planejamento.

Assim, mesmo sendo plenamente aplicável 
ao novo padrão de acumulação e ação estatal que 
surgia a partir da década de 1970, o planejamen-
to pareceu não ser capaz de sair da crise em que 
entrou juntamente ao padrão de acumulação key-
nesiano. Os resquícios da crise do planejamento, 
somados aos fracassos e limitações alcançados 
pelo seu mau uso, geraram uma memória negati-
va tão forte a ponto de impedir a retomada deste 
conceito, assim como do uso de políticas de pla-
nejamento. Adicionem-se a isso as já mencionadas 
críticas oriundas do resgate da perspectiva liberal, 
que vigorou em alguns dos principais centros eco-
nômicos mundiais, e a associação entre a prática 

-
tal, fortemente combatida por esses regimes. 

Portanto, o período imediatamente seguinte 
aos anos de ouro foi marcado por um processo de 
perda de espaço do planejamento motivado pela 
popularização de políticas e ideias alinhadas à eco-

primeiro lugar, nos Estados Unidos e Inglaterra, e 
se espalhou rapidamente por outros países (KLOS-
TERMAN, 1996). Nesse sentido, a forte relação en-
tre a ação estatal e o planejamento, como conceito 
e prática, e a sua forte componente keynesiana, for-
jada durante os “anos de ouro”, podem ajudar a en-
tender por quais razões o planejamento não foi re-
tomado no contexto da economia do conhecimento.

-

junto de itens que caracterizaria o Estado Keyne-
siano negativamente, do ponto de vista liberal. Por 
outro lado, a ação do Estado favorecendo a pes-

-

estatais aceitas pelo liberalismo ao se direcionar 
às chamadas falhas de mercado e bens públicos 
(FINE, 1999). Ou seja, a promoção da economia do 
conhecimento, por mais que exigisse a intervenção 
Estatal, teria esta direcionada a aspectos aceitáveis 
para o contexto da economia liberal. Em contrapar-
tida, sua associação ao, então, mal visto conceito 
de planejamento, poderia reacender toda a sua his-
tória ligada à intervenção, gastos públicos e keyne-
sianismo o que seria inaceitável para o período. 

-
zer que apenas a partir da ascensão do conceito 
de planejamento estratégico algumas das políticas 
alinhadas ao contexto da economia do conhecimen-
to, foram incorporadas pelo planejamento, embora 
seu foco central seja muito mais voltado para uma 
espécie de marketing regional. Este padrão de pla-
nejamento que ganha aceitação se caracteriza por 

-
presarial que para a perspectiva estatal. Ou seja, 
uma forma de planejamento que se afastaria do 

liberalista. Assim, incorpora entre outros aspectos a 
importância da promoção de ambientes inovativos 
para o desenvolvimento local. 

Entende-se aqui que o ponto de conver-
gência entre o planejamento e o desenvolvimen-
to econômico, mesmo agora sob a roupagem da 
economia da inovação, se mantém, o que é ba-
seado na ação do Estado. A busca pela competi-
tividade regional, a criação da infraestrutura de 
ensino e pesquisa e a sistematização de um am-
biente favorável à atividade inovativa são aspectos 
cabíveis na sistematização de planos de médio e 
curto prazo para o desenvolvimento regional. No 
entanto, mesmo defendendo abertamente a ação 
do estado na promoção do desenvolvimento por 
meio da inovação e da competitividade, a literatura 
a este respeito praticamente não considera o 
planejamento nessa defesa. Da mesma forma, não 
é perceptível um movimento do planejamento em 
si na busca pela sua redenção, o que poderia se 
dar pela sua aproximação a esta nova forma de 
promoção do desenvolvimento regional. 

Acredita-se, então, que o planejamento en-
quanto instrumento de ação estatal visando ao de-
senvolvimento econômico, numa ótica capitalista, 
deve de fato incorporar aspectos ligados à evolução 
tecnológica. Ou seja, o planejamento, assim como 
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o Estado nacional, no âmbito da economia do co-
nhecimento deveria assumir uma posição alinhada 
a um padrão schumpeteriano. A promoção de po-
líticas de inovação localizada a partir da década 
de 1970 e aspectos presentes na concepção dos 
planos estratégicos mostram uma tendência neste 
sentido.

Este trabalho assume o planejamento como 
uma forma de intervenção estatal visando à pro-
moção do desenvolvimento econômico, de acordo 

economia na sua estruturação. Logo, acredita-se 
que o Estado, enquanto executor, e o desenvolvi-
mento, enquanto objetivo, são fatores chave para 
o entendimento das formas e políticas de planeja-
mento utilizadas no decorrer dos anos. De forma 
similar, o planejamento constituiu durante anos uma 
ferramenta para a promoção do desenvolvimento 
econômico e regional através da ação estatal. Tudo 
isso indica uma relação mútua entre o planejamento 
e o desenvolvimento econômico, enquanto ação e 
objetivo de políticas.

Desde modo, o planejamento esteve intima-
mente ligado ao padrão de acumulação keynesia-
no-fordista, tendo sido também absorvido pela sua 
crise na década de 1970. Nesse sentido, a mudan-
ça no padrão de acumulação fez com que o plane-
jamento perdesse espaço seja no âmbito político, 
seja no acadêmico. Ademais, a onda liberal que se 
espalhou pelas economias capitalistas, tendo como 
marcos suas versões norte-americana e inglesa, re-
duziu o papel do Estado na economia e consequen-
temente o uso do planejamento. A visão negativa da 
ação estatal, oriunda dessa retomada do liberalis-
mo, associada às suas próprias falhas na tentativa 
de promoção do desenvolvimento regional, levou a 
uma perda de espaço do planejamento dentre as 
práticas públicas. No mesmo contexto, a formação 
e a pesquisa em planejamento perdiam espaço com 
o fechamento de escolas e com a menor demanda 
estatal por planejadores públicos (TAYLOR, 1998). 

Entretanto, mesmo frente ao cenário libera-
lizante presente no decorrer das últimas três dé-
cadas, acredita-se na hipótese defendida por Jes-
sop (2002), segundo a qual a queda do paradigma 
keynesiano não provocou a completa retirada do 
Estado da economia, mas sim uma mudança em 

-
rar como um promotor da competitividade nacional, 
regional e local, por meio de políticas visando à pro-

moção da inovação e da tecnologia. Assim sendo, 
acredita-se que haveria ainda espaço para a reto-
mada do planejamento no contexto da promoção 
das aglomerações inovativas locais. Ou seja, o pla-
nejamento poderia ser retomado como prática, na 
promoção das regiões inovativas, ou dos sistemas 
regionais de inovação, e como teoria ao se buscar 
uma aproximação com a economia neoschumpe-

teriana, com a qual guarda algumas similaridades, 
principalmente no que tange ao papel das políticas 
públicas para o desenvolvimento.

-
mou, se mantendo o planejamento imerso em sua 
crise, enquanto se difundia um padrão de acumula-

-
to como mecanismos para o desenvolvimento regio-
nal. Acredita-se que tal situação é oriunda da forte 
associação entre o planejamento e a ação estatal, 
num enfoque keynesiano, que se construiu entre as 
décadas de 1950 e 1960, o que passou a ser forte-
mente condenado a partir da década de 1970 com 
a ascensão do liberalismo. Mesmo o planejamen-

planejamento numa roupagem de mercado a partir 

alinhado ao que se conhece atualmente por econo-
mia do conhecimento e da inovação, mesmo que 
estas duas esferas de pensamento apresentem al-
guns pontos de convergência. 

Pelo lado da economia da inovação, também 

seja na esfera nacional seja na esfera regional. A 
defesa pela política de inovação e desenvolvimen-
to, assim como da criação de instituições de ensino 

-
quanto guia da ação estatal, sendo esse, contudo, 
adequado a este novo padrão de desenvolvimento 
capitalista.

-
cuna a qual poderia ser preenchida pelo planeja-
mento econômico, como guia das políticas para a 
promoção de aglomerações inovativas, distritos in-
dustriais, parques tecnológicos e sistemas regionais 
de inovação, enquanto políticas de desenvolvimen-
to regional. Ainda que o cenário pós-crise da déca-
da 1970 tenha apontado para a separação entre 
o planejamento e as políticas de desenvolvimento 
regional, acredita-se que estas ainda têm sinergias 
muito fortes. Nesse sentido, a necessária ação do 
Estado na promoção dos condicionantes alinhados 

-
ra uma brecha para a retomada do planejamento. 
Nesse sentido, acredita-se que o planejamento po-

-
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dução das ações esperadas do supracitado Estado 
schumpeteriano.

Esse desuso do planejamento, acredita-se, 
deriva da dimensão da crítica a ele destinada no 
decorrer dos anos de 1970 e 1980, e, talvez, da 
desatenção dos pesquisadores da economia da 
inovação e do próprio planejamento quanto à sua 
aplicabilidade às novas teorias do desenvolvimento 
regional. A crítica ao planejamento, que se relacio-
nou diretamente à crítica à ação Estatal na econo-
mia, levou em consideração basicamente as falhas 
do Estado de Bem Estar Keynesiano. O excesso de 

estatal e as políticas mal sucedidas, sobretudo no 
campo do desenvolvimento regional, embasaram 
essa crítica, que tomou grandes proporções com 
força da retomada liberal nas principais economias 
mundiais. Assim sendo, o planejamento, como qual-
quer outra forma de ação estatal, foi em boa medida 
associado aos males da intervenção do governo no 
sistema econômico. No que tange à pouca atenção 
de pesquisadores e estudiosos do planejamento e 
da economia da inovação sobre o uso conjunto des-

busca pela aproximação intencional dessas duas 
visões acerca das práticas para o desenvolvimento 
econômico. Ambas as linhas de pensamento po-

qual promoveria ganhos nos campos da teoria e da 
ação.

O presente trabalho buscou entender porque 
o planejamento, embora aplicável ao novo padrão 
de desenvolvimento, baseado na inovação tecno-
lógica, permanece subutilizado e é praticamente 
renegado pela economia da inovação. O ataque 
ao Estado, e a tudo que a ele se relacional durante 
a primazia do padrão Fordista-Keynesiano, pauta-
da na ascensão liberal é a principal resposta para 
essa questão. Contudo, sabe-se que este trabalho 
é limitado por dar foco a apenas uma das facetas 
do planejamento, o planejamento econômico com 
enfoque para o desenvolvimento capitalista, e con-
sequentemente deixar descoberta toda a literatu-
ra atrelada às outras vertentes do planejamento. 
Sabe-se ainda da necessidade em se explorar 
evidências concretas acerca desse pouco uso de 
práticas de planejamento concomitante ao uso de 
políticas para o sustento da atividade inovativa, 
principalmente na escala regional. Acredita-se que 

sugestão para o desenvolvimento de pesquisas fu-
turas acerca da temática aqui proposta.
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